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CAPÍTULO I

DIREITO ADMINISTRATIVO
SUMÁRIO:

1. Agentes Públicos

1.1. Concurso Público

1.2. Regras Remuneratórias

1.3. Regras Processuais 

Correlatas

2. Agentes Públicos Militares

3. Bens Públicos

4. Entes da Administração 
Pública

5. Intervenção do Estado na 
Propriedade

5.1. Desapropriação

5.1.1. Atualização Monetária

5.1.2. Cálculo de Juros

5.1.3. Honorários Advocatícios

5.1.4. Procedimento

6. Processo Administrativo

6.1. Depósito Prévio

6.2. Prescrição Administrativa

6.3. Processo Administrativo 
Disciplinar

7. Quadro Sinóptico

A questão discutida pelo STJ diz respeito à validade de cláusulas editalícias que 
estabelecem a exigência de prova de conclusão do curso na inscrição do concurso 
público ou em outra fase do certame anterior à posse.

Segundo o Tribunal, o provimento de cargos públicos é regulado pelo art. 37, I e 
II, da CF, com a previsão da livre acessibilidade aos cargos públicos, desde que obser-
vados os requisitos legais.

O reconhecimento do edital como “lei do concurso” não tem valor absoluto. As 
regras editalícias não somente devem observar as premissas legais regentes do caso 
como os dispositivos constitucionais. Não é admissível a instituição de regras limita-
tivas da concorrência com natureza meramente formal.

A comprovação dos requisitos legais necessários ao exercício da função pública 
está vinculada estritamente ao exercício das atribuições, responsabilidades e prerro-
gativas do cargo e não à mera possibilidade de prestar apenas as provas do concurso 
público. Logo, não é razoável a exigência editalícia de conclusão da formação acadê-
mica do candidato na ocasião da inscrição do certame. A comprovação de atendimen-
to aos requisitos deve ser retardada para o momento da investidura no cargo público 
em disputa, por ocasião da posse no cargo.
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Mais recentemente, no julgamento do RMS 21426, o STJ ressalvou que o enun-
ciado não se aplica aos concursos para a magistratura e para membro do Ministério 
Público, em face da nova redação dos arts. 93, I, e 129, § 3º, da CF, dada pela EC 45/04, 
que, ao dispor sobre os requisitos para inscrição nos respectivos concursos públicos, 
exige “do bacharel em direito” três anos de atividade jurídica. Ou seja, para postular 
esses cargos e inscrever-se nos respectivos concursos, exige-se o bacharelado, que é a 
formação superior já concluída.

|STJ|

|STJ|

|STJ|

|STJ|

|STJ|

|STJ|
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|STJ|

|STJ|

 CF. Art. 37.

 
Art. 93.

 Art. 129. § 3º

 Pre-

A discussão que originou o enunciado girava em torno da literalidade das normas 
que tratam da reserva de vagas em concurso público para os candidatos portadores 

técnica “no melhor olho”, o que levou à formação de desarrazoada teleologia dessa 

já que a acurácia de sua visão deveria ser mensurada no seu olho são.

-

termos do decreto, porque não possuem um “melhor olho”, mas sim, um único olho.
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|STF|

|STJ|

|STJ| .

|STJ|

|STJ|

 CF. Art. 37.

 Lei 8.112/90. Art. 5º. § 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se 

cento) das vagas oferecidas no concurso.

 Dec. 3.298/99. Art. 3º 

 Art. 4º 
É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: (...). 
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 Art. 37. 

que é portador.

-

No presente caso, o Tribunal discutiu se a surdez unilateral (anacusia unilateral) 
possibilitaria participação em concurso público nas vagas reservadas aos portadores 
de necessidades especiais.

-

dentro do padrão considerado normal para o ser humano, conforme previsto no Dec. 
3.298/991, art. 3º, I, somado ao fato de que esse mesmo diploma refere-se à perda 
auditiva “parcial” (art. 4º, II).

Nessa linha, entendia-se que o Decreto (mesmo com a nova redação do inciso II 
do artigo 4º dada pelo Dec. 5.296/04) amparava a interpretação em favor do portador 
de surdez unilateral. Assim, os arts. 3º e 4º, II, precisariam ser lidos em interpretação 
sistemática com a legislação, a Constituição Federal e os regramentos internacionais. 

-
cessidade especial.

-
-

dimento do STJ.

É que, realmente, a nova redação dada ao inciso II do art. 4º do Dec. 3.289/99 con-

(parcial ou total) da audição. Assim, o Tribunal reconheceu que a alteração da norma 

legislação, de fato, intenta proteger os mais vulneráveis entre os vulneráveis, sob pena 

do RMS 36081, adiante transcrito, é esclarecedor.

1. Regulamenta a Lei 7.853/89(que dispõe, dentre outras matérias, sobre o apoio às pessoas portadoras 
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|STF| (...). 
-AgR, Rel.

|STJ|

.

|STJ|
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|STJ|

portadores concorrer a vagas de concursos públicos nas vagas destinadas aos portadores de 

 CF. Art. 37. 

 Dec. 3.298/99. Art. 3º 

 Art. 4º É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra 

O enunciado reconhece o direito a diferenças salariais de servidor público que la-
bora em desvio de função. A administração pública, ao permitir que o servidor exerça 
função para o qual não possui regularidade formal de investidura, deve arcar com o 

-
gando por esse “serviço prestado” menos do que pagaria se a função estivesse ocupa-
da por servidor apto a tanto.

Cabe registrar que esse reconhecimento não dá direito ao reenquadramento na 
função de fato exercida, uma vez que isso violaria o princípio constitucional do con-

|STF|
tos de servidores públicos, sob fundamento de isonomia.

|STJ|
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|STJ|

|STJ|

|STJ|

-
tário; (b) empregados públicos e (c) servidores temporários. Os estatutários ocupam 
cargos públicos sujeitos a regime jurídico-administrativo; o empregado público, tam-
bém conhecido por servidor público trabalhista, presta serviço para a Administração, 
sob o regime da CLT; os temporários exercem função pública, sob contrato por tempo 
determinado, visando atender necessidade temporária de excepcional interesse pú-
blico previsto em lei (CF, art. 37, IX)2.

Para regular os litígios decorrentes destes vínculos com a administração pública, 
o art. 114, I, da CF, com a redação da EC 45/04, prevê competir à justiça do trabalho 
o processo e o julgamento das ações oriundas da “relação de trabalho”, abrangidos 
os entes de direito público externo e da administração direta e indireta dos entes 
federativos.

O STF, contudo, em liminar proferida na ADI 3395, suspendeu qualquer interpre-
tação que possa dar a essa inovação constitucional competência para a justiça laboral 
apreciar lides decorrentes do regime estatutário entre a Administração e seus servi-
dores. Para a Corte, o termo “relação de trabalho” é de acepção restrita e não envolve 
vínculos trabalhistas de origem jurídico-administrativa.

Assim, o enunciado permanece íntegro, aduzindo que a relação estatutária tem 
natureza administrativa e, por isso, compete à justiça comum dirimir os litígios daí 
decorrentes. A OJ/SDI1 TST, reforça a posição do STJ.

2. JORGE NETO, Francisco F.; CAVALCANTE, Jouberto Q. P. . T I. 3. ed. Rio 



33

Vide comentários à Súm. n. 170.

|TST|

|STF|

|STJ|

|STJ|

|STJ|

8.10.2007)

|STJ|
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|STJ|

|STJ|

|STJ|
.

|STJ|
.

 CF. Art. 114. 

O servidor público, ocupante de cargo efetivo, tem vínculo de natureza estatutária 
com a administração pública, distinto do vínculo de emprego, decorrente da CLT, em 
que há um trabalhador subordinado, um empregador e um contrato de trabalho.

Por essa razão, o servidor não está submetido a uma relação de emprego com o 
-

nistrativa. Diferentemente do empregado público, que é regido pela CLT, observadas 
algumas ressalvas constitucionais. Este, também denominado “celetista”, tem a rela-
ção jurídica que o vincula à administração pública, de natureza empregatícia, sub-

decorrentes3.

que a competência para processar e julgar as causas relativas aos servidores públicos 
estatutários cabe à justiça comum estadual – servidores estaduais e municipais –, ou 
federal – servidores estatutários federais. Para a Corte, a relação de emprego, expres-
são utilizada na redação original do art. 114 da CF, somente abrange o trabalhador 
subordinado e não todo tipo de trabalhador.

3. LEITE, Carlos H. B. 
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da justiça do trabalho pela EC 45/04, conforme decisão do STF sobre a competência 
para processamento e julgamento das causas entre o Poder Público e seus servidores 
estatutários, proferida na ADI-MC 3395.

Tais ações não se reputam oriundas de relação de trabalho, conceito a que o Pre-
tório Excelso conferiu sentido estrito, mantendo os feitos na competência da justiça 
comum. Na ocasião, deu-se interpretação ao emendado art. 114, I, da CF para não 
abranger as causas instauradas entre Poder Público e servidor que lhe seja vinculado 
por relação jurídico-estatutária.

|STJ|

|STJ|

|STJ|

|STJ|

que o autor laborou para a municipalidade com base em contrato de trabalho temporário para 

pelo autor na qualidade de servidor concursado, mesmo tendo sido o certame posteriormente 

|STJ|

|STJ|

|STJ|
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|STJ|

  CF. Art. 114. 

 CLT. Art. 803. 

Tribunal Superior do Trabalho.

-

-

Com a adoção do Regime Jurídico Único (RJU) pela CF, grande número de ser-
vidores públicos, de todas as esferas, anteriormente vinculados ao regime da CLT, 
passaram a ser estatutários, o que aumentou drasticamente as causas em que eram 
postulados, em processo único, direitos assegurados por ambos os sistemas. Como os 
direitos “celetistas” tinham como foro a justiça do trabalho, a quem competia decidir 
a lide nos limites da jurisdição que lhe é própria, enquanto a justiça comum deveria 
incumbir-se da causa no ponto que se referia ao vínculo estatutário, o STJ enunciou o 
verbete, com cunho fortemente pragmático4.

O intuito do enunciado é afastar a possibilidade de que venha o pedido remanes-

de soluções pendentes, ou mesmo a oneroso processo de desmembramento, senão 
mesmo uma interminável alteração de competência entre um e outro5.

Vide comentários à Súm. n. 97.

|STJ|

|STJ|

dico Único.

4. LIMA, Jesus C. 
5. OLIVEIRA, Lourival G. 

Saraiva, 1998. p. 237.
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|STJ|

|STJ|

cia material para seu processamento e julgamento apenas no concernente ao pedido para que 

|STJ|

demandas “entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregado

|STJ|

|STJ|

|STJ|

 CF. Art. 114. 

-

A reintegração em cargo público federal está regulada no art. 28 do Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis da União – Lei 8.112/90 –, e corresponde à reinvestidura do 
servidor estável ao cargo anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua trans-
formação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial.
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O STJ reconhece que, em razão de a reintegração ao cargo público ser um instituto 
de natureza estatutária6, não se deve admitir a competência do juiz de trabalho para 
dirimir a pretensão deduzida.

A natureza administrativa da matéria e o interesse direto da União ou de suas 
entidades autárquicas ou empresas públicas – pois uma delas constará como ré no 

-
tiça federal tal como delineado no art. 109, I, da CF, visto que a reintegração conduz o 
servidor a um vínculo estatutário.

O fato de a dispensa ter ocorrido antes da instituição do regime jurídico único – 

delimitação da competência do órgão jurisdicional.

|STJ|

|STJ|

|STJ|

|STJ|

 CF. Art. 109. 

 Lei 8.112/90. Art. 28. 

§ 1º 

§ 2º 

posto em disponibilidade.

6. MARTINS, Sergio P. 
relação de trabalho é gênero que compreende a espécie relação de emprego, mas compreende a rela-
ção do funcionário público, que tem relação de trabalho com a Administração Pública. E, na p. 95, que 
servidor público é gênero, do qual funcionário público e empregado público são espécies. A situação 
do funcionário público decorre de lei, é estatutária, já o empregado público tem um regime contratual, 
sendo a este aplicável a CLT.
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-
-

Reiterando diversos posicionamentos adotados pelo extinto TFR7, o STJ reconhe-
ce que a discussão sobre direitos e vantagens dos servidores estatutários estaduais, 
por conta do exercício de cargos em comissão, deve ser conduzida na justiça comum 
estadual, tendo em vista o caráter essencialmente administrativo da matéria.

Para o tribunal, o exercício de função acessória por ocupante de cargo público não 
gera relação de trabalho que atraia a competência da justiça laboral, na hipótese hoje 
prevista no inc. I do art. 114 da CF, com redação da EC 45/04.

O STF, no julgamento de medida cautelar proferida na ADI 3395, salientou que a 
EC 45/04 não alterou a competência da justiça comum estadual para afastar o proces-
so e o julgamento das causas relativas a direitos e vantagens de servidores públicos 
submetidos ao regime estatutário.

Em resumo, a competência para julgar questões que envolvam relações de tra-
balho não estatutárias ou celetistas é da justiça do trabalho, enquanto relações de 
funcionários públicos com a administração direta ou de pessoal a eles equiparados 
por lei, cabem à justiça comum estadual ou federal, conforme o nível federativo do 
órgão público questionado8.

|STJ|

|STF|

 “Compete à justiça do trabalho processar 
e julgar os litígios decorrentes das relações de trabalho entre os municípios de território federal e 
seus empregados”;  “Compete à justiça federal processar e julgar os litígios decorrentes das 
relações de trabalho entre os territórios federais e seus empregados”;  “Compete à justiça do 
trabalho processar e julgar os litígios decorrentes das relações de trabalho entre as fundações institu-
ídas por lei federal e seus empregados”;  “Compete à justiça do trabalho processar e julgar os 
litígios entre a administração direta ou indireta do Distrito Federal e os seus servidores, regidos pela 
legislação trabalhista”.

8. NASCIMENTO, Amauri M. 
p. 226.
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|STF|

abrange as causas instauradas entre o Poder Público e servidor que lhe seja vinculado por rela

|STJ|

|STJ|

|STJ|

|STJ|

 CF. Art. 114. 

A questão apresentada ao STJ dizia respeito à possibilidade de contagem em do-
bro de férias e licenças não gozadas por militares temporários – ocupantes de postos 

da Lei 6.880/80, conhecida como Estatuto dos Militares.

-

não gozadas – prevista no art. 137 do Estatuto é assegurada aos militares por ocasião 
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de sua passagem para a inatividade, que pode ser por meio da transferência para a 
reserva remunerada ou por meio da reforma, conforme preconizam os arts. 96 e 104 
do mencionado diploma.

No tocante à estabilidade, o Tribunal concluiu que, diante da distinção adotada 
pela lei entre militares de carreira e não-de-carreira, não pode o Judiciário, a pretexto 
de corrigir injustiças, aplicar-lhes o mesmo tratamento jurídico, pois, se assim proce-
desse, estaria usurpando função do Poder Legislativo. Já em relação à passagem para 
a inatividade, reconheceu que, no caso dos militares temporários, o licenciamento – 

inatividade, na acepção adotada no Estatuto, que abrange apenas a transferência para 
a reserva remunerada e a reforma.

seu afastamento das atividades – licenciamento, previsto no art. 121 do Estatuto dos 
Militares.

Cabe ressaltar que a MPv 2.215-10/01 revogou os incisos IV e V do art. 137 do 
estatuto castrense, que fundamentavam o pedido de contagem em dobro das férias e 
licenças não gozadas, na passagem do militar à inatividade. Logo, somente será ad-
missível a contagem em dobro nos casos de passagem à inatividade, quando os mili-
tares de carreira tenham adquirido esse direito antes de 29.12.2000. Após essa data, 
não é possível mais computar em dobro as férias e licenças não gozadas, mesmo que 
para os militares de carreira.

|STJ|

temporário e de carreira, sendo que o primeiro é licenciado, enquanto o segundo passa para a 

|STJ|

|STJ|

 Lei 6.880/80. Art. 50. 

 Art. 137. 
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§ 1º 

-

A Lei 8.025/90 instituiu permissão para a alienação dos imóveis residenciais de 
propriedade da União situados no DF. No entanto, por conta da destinação dada a 
alguns desses bens, foi excluída expressamente a possibilidade de alienação daqueles 
imóveis funcionais administrados pelas Forças Armadas, quando destinados à ocupa-
ção por militares (art. 1º, § 2º).

Assim, o Tribunal concluiu que se o imóvel pertencente à União, apesar de admi-
nistrado pelas Forças Armadas, for destinado à ocupação de servidores civis, estará 
excetuado da restrição de alienação. Por essa razão, permite-se ao ocupante do bem 
requerer sua venda ao Poder Público, sem admitir restrições não previstas no art. 1º, 
§ 2º, da Lei 8.025/90.

Ademais, o Dec. 99.266/90, que regulamenta o diploma legal sob comento, faculta 
expressamente a alienação dos imóveis ao servidor civil ocupante do imóvel, confor-
me se depreende da leitura do seu art. 1º, § 2º.

|STJ|

pedido formulado na fase cognitiva foi julgado improcedente, restando reformado em sede de 

imóvel após sua aposentadoria configura esbulho possessório porquanto o imóvel foi cedido à 



43

|STJ|

aqueles localizados no Setor Militar Urbano porque afetados para uso especial. A transferência 

|STJ|

|STJ|

 Lei 8.025/90. Art. 1º 

§ 2º 

 Dec. 99.266/90. Art. 1º 

§ 
2º 

-
presso na Súm. 24 da extinta corte, reeditando-a.
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A competência da justiça federal está prevista taxativamente no art. 109 da CF. As 
situações que não possam ser enquadradas em uma das hipóteses mencionadas nes-
se dispositivo constitucional deverão ter seu julgamento perante os órgãos da justiça 
comum estadual (CF, art. 125), cuja competência é residual9.

-
da ao proprietário do solo, em razão da exploração econômica do subsolo, que impe-
dirá total ou parcialmente a utilização econômica de seu bem imóvel, não colide com 
os interesses da União nem a coloca na condição de autora, ré, opoente ou assistente 

-

qualquer das partes envolvidas.

O STJ, por reconhecer que não há, nesses casos, interesse direto da União ou de 
suas entidades autárquicas na discussão judicial entre o proprietário do solo e o titu-
lar da autorização para pesquisa mineral sobre o valor da indenização a ser paga ao 
primeiro, entende estar afastada a competência da justiça federal, por não se subsu-
mir a nenhuma das situações descritas no art. 109, I, da CF.

|TFR| 

|STJ|

|STJ|

|STJ|

|STJ|

9. CUNHA JR., Dirley. 
competência residual, como o próprio nome indica, compreende tudo o que não for de atribuição das 
justiças federal, do trabalho ou eleitoral.


